
International School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.
CNPJ nº 18.082.788/0001-98

Mensagem do Diretor Presidente da International School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.
Assim como feito para o exercício social de 2021 - em cumprimento aos meus deveres fiduciários - informo que, no meu entendimento e da Diretoria Executiva 

responsável pelo processo de revisão da proposta de Demonstrações Financeiras da International School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora 

S.A. (“Companhia”), existem, novamente, diversos registros contábeis e divulgações financeiras na proposta de Demonstrações Financeiras da Companhia para o 

exercício social de 2022 - conforme elaboradas pela acionista majoritária Companhia Brasileira de Educação e Sistemas de Ensino S.A. (“CBE”) - que não refletem 

adequadamente a real situação contábil-financeira da Companhia, nos termos das normas contábeis e da legislação aplicável. Em vista das ilegalidades societárias 

e irregularidades contábeis verificadas nas Demonstrações Financeiras dos exercícios sociais de 2018 a 2021, bem como na proposta de Demonstrações Financeiras 

de 2022, eu e a diretoria executiva responsável entendemos que os ajustes e as retificações aqui indicadas na forma de Mensagem do Diretor Presidente estão sob 

o abrigo da legislação societária e são necessárias para refletir a real situação contábil-financeira da Companhia. Adicionalmente, de maneira a contemplar os ajustes 

propostos pela empresa de auditoria KPMG contratada pela Companhia sobre as demonstrações financeiras de propósito específico dos anos-coleções findos  

em 30 de setembro de 2019 e 2020, foram também conformemente ajustadas as Demonstrações Financeiras da Companhia para os exercícios findos em  

31 de dezembro de 2021 e 2022. De modo a prover uma visualização mais clara à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, eu e a Diretoria Executiva responsável 

preparamos uma breve demonstração dos impactos diretos aos números da Companhia, assim como às suas divulgações, apresentando números pro forma  

que refletem as retificações e alterações que entendemos corretas, em consonância com as normas contábeis e a legislação aplicável. As demonstrações pro forma 

foram preparadas gerencialmente para demonstrar os reflexos ao Balanço Patrimonial e à Demonstração do Resultado do Exercício da proposta de Demonstrações 

Financeiras de 2022, assim como alterações às divulgações constantes nas notas explicativas à proposta de Demonstrações Financeiras de 2022. As posições  

pro forma, as quais estão apresentadas lado a lado com os números da proposta de Demonstrações Financeiras da Companhia de 2022 - elaboradas pela CBE  

e o seu contador responsável no âmbito da prestação de serviços de apoio administrativo à Companhia - facilitam a visualização do que é a real e correta posição 

patrimonial e de resultado da Companhia. Cumpre ressaltar que as Demonstrações Financeiras da Companhia com base em anos fiscais nunca foram auditadas  

por auditores independentes.

Ulisses Borges Cardinot

Diretor Presidente

Demonstrações pro forma do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022

Balanço Patrimonial pro forma 2022 - Ativo (Em milhares de reais)

Nota
Saldo 

31/12/2022 Ajustes

Saldo 
31/12/2022 

com ajustes
Ativo 1 2 3 4 5 6 7 8
Circulante AVP MKT Imposto RSU PLR CV/Arco Acumulado Reserva de Lucros
 Caixa e equivalentes de caixa 4 3.560 – – – 3.874 – – – – 7.434
 Aplicações financeiras 5 101.863 – – – – – – – – 101.863
 Contas a receber de clientes 6 72.718 (1.583) – – – – – (2.114) – 69.021
 Estoques 7 12.359 – 257 – – – – (1.214) – 11.401
 Impostos a recuperar – – – 871 – – – 1.019 – 1.890
 Outros créditos 4.737 – – – – – – – – 4.737
 Outros créditos - Partes relacionadas – – – – – – – – – –
Total do ativo circulante 195.237 (1.583) 257 871 3.874 – – (2.309) – 196.346
Não circulante
 Aplicações financeiras 5 125 – – – – – – – – 125
 Contas a receber de clientes 6 – – – – – – – – – –
 Outros créditos 829 – – – – – – – – 829
 Impostos diferidos 20 8.698 – – – (2.822) (1.213) (871) 181 – 3.973
 Imobilizado 8 2.919 – – – – – – – – 2.919
 Direito de uso 9 784 – – – – – – – – 784
 Intangível 10 6.634 – – – – – – – – 6.634
Total do ativo não circulante 19.989 – – – (2.822) (1.213) (871) 181 – 15.264
Total do ativo 215.226 (1.583) 257 871 1.052 (1.213) (871) (2.128) – 211.610

Nota
Saldo 

31/12/2021 Ajustes

Saldo 
31/12/2021 

com ajustes
Ativo 1 2 3 4 5 6 7 8
Circulante AVP MKT Imposto RSU PLR CV/Arco Acumulado Reserva de Lucros
 Caixa e equivalentes de caixa 4 44.969 – – – 3.874 – – – – 48.843
 Aplicações financeiras 5 46.913 – – – – – – – – 46.913
 Contas a receber de clientes 6 57.222 (462) – – – – – (1.652) – 55.108
 Estoques 7 9.770 – (458) – – – – (756) – 8.556
 Impostos a recuperar – – – 789 – – – 230 – 1.019
 Outros créditos 1.231 – – – – – – – – 1.231
 Outros créditos - Partes relacionadas – – – – – – – – – –
Total do ativo circulante 160.105 (462) (458) 789 3.874 – – (2.178) – 161.670
Não circulante
 Aplicações financeiras 5 125 – – – – – – – – 125
 Contas a receber de clientes 6 – – – – – – – – – –
 Outros créditos 751 – – – – – – – – 751
 Impostos diferidos 20 6.842 – – – (2.822) (985) (871) 181 – 2.345
 Imobilizado 8 2.804 – – – – – – – – 2.804
 Direito de uso 9 971 – – – – – – – – 971
 Intangível 10 5.094 – – – – – – – – 5.094
Total do ativo não circulante 16.587 – – – (2.822) (985) (871) 181 – 12.090
Total do ativo 176.692 (462) (458) 789 1.052 (985) (871) (1.997) – 173.760

Balanço Patrimonial pro forma 2022 - Passivo (Em milhares de reais)

Nota
Saldo 

31/12/2022 Ajustes

Saldo 
31/12/2022 

com ajustes
1 2 3 4 5 6 7 8

AVP MKT Imposto RSU PLR CV/Arco Acumulado Reserva de Lucros
Passivo
Circulante
 Fornecedores 11 9.384 – – – – – (2.561) – – 6.823
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 10.575 – – – (4.427) (3.567) – – – 2.581
 Impostos e contribuições a recolher 608 – – – – – – – – 608
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 13 16.981 – – – – – – 47 – 17.028
 Adiantamento de clientes 2.855 – – – – – – – – 2.855
 Arrendamento mercantil 9 528 – – – – – – – – 528
 Outras contas a pagar - Partes relacionadas – – – – – – – – – –
 Dividendos a pagar 16 10.251 – – – – – – – – 10.251
Total do passivo circulante 51.182 – – – (4.427) (3.567) (2.561) 47 – 40.674
Não circulante
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 – – – – – – – – – –
 Arrendamento mercantil 9 236 – – – – – – – – 236
 Impostos diferidos 20 – – – – – – – – – –
 Provisão para contingências 15 123 – – – – – – – – 123
Total do passivo não circulante 359 – – – – – – – – 359
Patrimônio Líquido 16
 Capital social 18.750 – – – – – – – – 18.750
 Reserva de capital 2.809 – – – – – – – – 2.809
 Reserva de stock option – – – – – – – – – –
 Reserva legal 3.750 – – – – – – – – 3.750
 Reserva de lucros 138.376 (1.583) 257 871 5.479 2.354 1.690 (2.175) (126.518) 18.750
 Lucros acumulados a serem destinados – – – – – – – – 126.518 126.518
Total do patrimônio líquido 163.685 (1.583) 257 871 5.479 2.354 1.690 (2.175) – 170.577
Total do passivo e patrimônio líquido 215.226 (1.583) 257 871 1.052 (1.213) (871) (2.128) – 211.610

Nota
Saldo 

31/12/2021 Ajustes

Saldo 
31/12/2021 

com ajustes
1 2 3 4 5 6 7 8

AVP MKT Imposto RSU PLR CV/Arco Acumulado Reserva de Lucros
Passivo
Circulante
 Fornecedores 11 5.517 – – – – – (2.561) – – 2.956
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 10.121 – – – (4.427) (2.896) – – – 2.797
 Impostos e contribuições a recolher 620 – – – – – – – – 620
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 13 16.238 – – – – – – 47 – 16.285
 Adiantamento de clientes 982 – – – – – – – – 982
 Arrendamento mercantil 9 811 – – – – – – – – 811
 Outras contas a pagar - Partes relacionadas – – – – – – – – – –
 Dividendos a pagar 16 9.178 – – – – – – – – 9.178
Total do passivo circulante 43.467 – – – (4.427) (2.896) (2.561) 47 – 33.629

Nota
Saldo 

31/12/2021 Ajustes

Saldo 
31/12/2021 

com ajustes
1 2 3 4 5 6 7 8

AVP MKT Imposto RSU PLR CV/Arco Acumulado Reserva de Lucros
Passivo
Não circulante
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 – – – – – – – – – –
 Arrendamento mercantil 9 204 – – – – – – – – 204
 Impostos diferidos 20 – – – – – – – – – –
 Provisão para contingências 15 88 – – – – – – – – 88
Total do passivo não circulante 292 – – – – – – – – 292
Patrimônio Líquido 16
 Capital social 18.750 – – – – – – – – 18.750
 Reserva de capital 2.809 – – – – – – – – 2.809
 Reserva de stock option – – – – – – – – – –
 Reserva legal 3.750 – – – – – – – – 3.750
 Reserva de lucros 107.624 (462) (458) 789 5.479 1.912 1.690 (2.044) (95.779) 18.750
 Lucros acumulados a serem destinados – – – – – – – – 95.779 95.779
Total do patrimônio líquido 132.933 (462) (458) 789 5.479 1.912 1.690 (2.044) – 139.838
Total do passivo e patrimônio líquido 176.692 (462) (458) 789 1.052 (985) (871) (1.997) – 173.760

Demonstração do resultado pro forma 2022 (Em milhares de reais)

Nota
Saldo  

31/12/2022 Ajustes

Saldo 
31/12/2022  

com ajustes
1 2 3 4 5 6

AVP MKT Impostos RSU PLR CV/Arco
Receita líquida 17 146.002 – – – – – – 146.002
Custo das vendas 18 (21.153) – – – – – – (21.153)
Lucro Bruto 124.849 – – – – – – 124.849
Despesas de vendas 18 (55.857) – 257 – – – – (55.600)
Despesas administrativas 18 (18.260) – – 871 – 670 – (16.719)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (349) – – – – – – (349)
Outras despesas (1.527) – – – – – – (1.527)
Outras receitas 2.330 – – – – – – 2.330
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 51.186 – 257 871 – 670 – 52.984
Receitas financeiras 19 12.142 – – – – – – 12.142
Despesas financeiras 19 (1.248) (1.583) – – – – – (2.831)
Resultado financeiro líquido 10.894 (1.583) – – – – – 9.311
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social 62.080 (1.583) 257 871 – 670 – 62.295
Imposto de renda e contribuição social corrente (22.933) – – – – – – (22.933)
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.856 – – – – (228) – 1.628
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente e diferido 20 (21.077) – – – – (228) – (21.305)
Lucro líquido do exercício 41.003 (1.583) 257 871 – 442 – 40.990

Nota
Saldo  

31/12/2021 Ajustes

Saldo  
31/12/2021  

com ajustes
1 2 3 4 5 6

AVP MKT Impostos RSU PLR CV/Arco
Receita líquida 17 125.290 – – – – – – 125.290
Custo das vendas 18 (17.007) – – – – – – (17.007)
Lucro Bruto 108.283 – – – – – – 108.283
Despesas de vendas 18 (39.314) – (458) – – – – (39.772)
Despesas administrativas 18 (15.055) – – 789 1.260 1.249 – (11.757)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.127) – – – – – – (1.127)
Outras despesas (1.580) – – – – – – (1.580)
Outras receitas 850 – – – – – – 850
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 52.057 – (458) 789 1.260 1.249 – 54.897
Receitas financeiras 19 3.954 – – – – – – 3.954
Despesas financeiras 19 (634) (462) – – – – – (1.096)
Resultado financeiro líquido 3.320 (462) – – – – – 2.858
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social 55.377 (462) (458) 789 1.260 1.249 – 57.755
Imposto de renda e contribuição social corrente (19.617) – – – – – – (19.617)
Imposto de renda e contribuição social diferido 951 – – – (428) (425) – 98
Imposto de renda e contribuição social 
 corrente e diferido 20 (18.666) – – – (428) (425) – (19.519)
Lucro líquido do exercício 36.711 (462) (458) 789 832 824 – 38.236

Descritivo dos Ajustes das Demonstrações Financeiras pro forma
Pontos de ajustes reflexos decorrentes da auditoria da KPMG

Ajuste a Valor Presente (AVP): Conforme indicação da KPMG, foram atualizados os cálculos de AVP das Receitas da Companhia, utilizando para tal finalidade a 
taxa acumulada do CDI para os períodos (01/2021-12/2021) e (01/2022-12/2022), dívida pelo percentual dos juros médios das aplicações financeiras equivalentes a 
102,3% e 111,7% do CDI, respectivamente. Estoques de Marketing: Foram considerados os cálculos dos produtos de marketing anteriormente classificados como 
estoque que, em razão da auditoria realizada pela KPMG, foram reclassificados como despesas da Companhia. Foram apuradas as variações incorridas no período, 
conforme relatório de materiais de marketing da Companhia nas datas-base de 31/12/2021 e 31/12/2022. Impostos: Conforme ajuste proposto pela KPMG no curso 
da auditoria, foram analisadas as composições dos valores dos créditos de PIS/COFINS sobre as despesas gráficas dos exercícios sociais de 2021 e 2022, gerando 
ajustes positivos na Demonstração do Resultado e no Balanço Patrimonial da Companhia. Outros: Também foram refeitos os cálculos de PECLD de acordo com 
ajuste proposto pela KPMG no curso da auditoria, considerando a composição da rubrica contábil contas a receber em abril de 2023, conforme comparada com os 
saldos ainda em aberto referente aos títulos emitidos em 2021 e 2022 e confrontada com a PECLD contabilizada nas datas-bases. Não foram identificados ajustes 
relevantes a serem efetuados. Os saldos acumulados partiram dos ajustes levantados pela KPMG no curso da auditoria sobre os anos 2019 e 2020.

Pontos de ajustes reflexos das ressalvas da Administração
Escrituração incorreta de despesas relativas ao Plano de Remuneração em Ações (Restricted Stock Units) no valor de R$ 8.301.187,00, conforme outorga-
do pela Arco Platform Limited (exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021): O benefício de remuneração foi outorgado pela Arco Platform Limited, acionista contro-
ladora indireta da Companhia Brasileira de Educação e Sistemas de Ensino S.A., à revelia da Administração da IS, em prejuízo do próprio plano de opção de compra 
de ações da IS e inobservância das regras de governança corporativa da Companhia aplicáveis à aprovação da matéria, nunca tendo sido submetido ao Conselho de 
Administração da IS. Neste contexto, o Sr. Ari de Sá Cavalcante Neto (antigo membro do Conselho de Administração da IS e que também é administrador da Arco 
Platform Limited) informou a administração da IS que referido benefício foi outorgado em 2018 (antes da transferência do empregado para IS), em contradição com a 
própria data de celebração do contrato que lastreia o Plano de Remuneração em Ações (Restricted Stock Units), que ocorreu no ano de 2019. Tais lançamentos 
possuem dois impactos que precisam ser revertidos e/ou reembolsados: no resultado e no caixa. Até o momento não foi efetuado nenhum reembolso do montante já 
desembolsado pela IS, no valor de R$ 3.874.036,00, tampouco revertido qualquer montante lançado no resultado e provisionado no passivo. A divulgação desse as-
sunto é também estritamente necessária nas notas explicativas das Demonstrações Financeiras da Companhia. Provisão indevida de supostas contingências 
trabalhistas, previdenciárias e tributárias relativas ao PLR no valor de R$3.566.737,00 - conta contábil 2.1.2.01.0002 - bônus a funcionário (exercícios sociais 
de 2019, 2020, 2021 e 2022): A Companhia contratou os pareceres dos escritórios Abe Giovanini Advogados e Opice Blum, Bruno e Vainzof Advogados, os quais 
fundamentam a incorreção do provisionamento, uma vez que o prognóstico da obrigação ser de natureza não provável, conforme Pronunciamento Técnico CPC 25 
(IAS 37). Adicionalmente, o princípio do conservadorismo, adotado pelo contador da IS indicado pela Companhia Brasileira de Educação e Sistemas de Ensino S.A., 
e utilizado como justificativa para o provisionamento, não encontra amparo nas normas contábeis brasileiras ou do IFRS, indo de encontro ao princípio da neutralida-
de vigente e violando o Pronunciamento Técnico CPC 25, §14, em razão de não atender os requisitos necessários para provisão: “14. Uma provisão deve ser reco-
nhecida quando: (a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (b) seja provável que será necessária uma 
saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas 
condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida.” Dessa forma, os provisionamentos dos encargos trabalhistas relativos a INSS e FGTS, que 
totalizam R$ 3.566.737,00, estão em desacordo com o entendimento do Diretor Presidente, bem como da Diretoria Executiva envolvida, em completa inobservância 
dos pareceres contratados pela IS, bem como dos acordos firmados e homologados junto aos sindicatos competentes. Escrituração indevida de rateio de despesa 
do CV-CSC/Arco (“Passivo de Contas a Pagar Rateio - Partes Relacionadas” conta contábil- 2.1.1.01.0004) no valor de R$ 2.560.948,00 (período de set/2018 
a dez/2019): Requer correção por meio de baixa do referido provisionamento, em razão da ausência de lastro documental que suporte o registro contábil. A referida 
contabilização está incorreta e viola as normas estabelecidas pela Interpretação Técnica ITG 2000 (R1), em especial os itens 5. e 26.: “5. A escrituração contábil deve 
ser executada: a) em idioma e em moeda corrente nacionais; b) em forma contábil; c) em ordem cronológica de dia, mês e ano; d) com ausência de espaços em 
branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou emendas; e e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou 
evidenciem fatos contábeis”.  “26. Documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam lançamentos na escrituração da entidade e compreende todos 
os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, de origem interna ou externa, que apoiam ou componham a escrituração”. Considerando que o valor acorda-
do e ratificado em decisão arbitral foi um teto de R$ 126.000,00 mensais, o excesso de provisionamento é de R$ 2.560.948. Existência de lucros acumulados sem 
destinação pela Assembleia Geral contabilizados na Reserva de lucros (montante superior ao saldo do Capital Social): Observadas as demais regras relativas 
à formação de reservas, à destinação do resultado e à proibição legal de retenção de lucros acumulados em prejuízo ao dividendo obrigatório (estatutário e legal), o 
valor da Reserva de Lucros não poderá exceder o valor do Capital Social subscrito, de acordo com o artigo 199 da LSA, entretanto, a maior parte dos lucros acumu-
lados - após a constituição das reservas previstas em lei - está sendo incorretamente registrado desde findo o exercício social de 2018 como reserva de lucros, tendo 
a Assembleia Geral Ordinária aprovado a distribuição de apenas o mínimo obrigatório estatutário de 25%, o que configura situação contabilmente irregular (contradi-
tória com as próprias notas explicativas) e ilegal, em violação ao disposto no Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e no art. 202, §6º, da Lei das S.A. Referida re-
tenção é ilícita, tendo em vista que a Companhia não tem planos de expansão e investimentos, previstos ou iminentes, formalizados e propostos, que justifiquem os 
lucros retidos e acumulados, incluindo no que tange àquela parte da reserva de lucros retida dentro do limite estabelecido pelo artigo 199 da Lei das S.A., hipótese 
em que poderia se sustentar tal situação, e que os mesmos não se evidenciam na proposta orçamentária aprovada para 2023, que não contempla plano de negócios 
com previsão de investimentos extraordinários apresentados pela gestão, tampouco aprovados por conselho e assembleia. Nesse contexto, portanto, a Companhia 
dispõe de ótima situação financeira, caixa e geração de caixa mais que suficientes para justificar a distribuição de dividendos proposta e manter bons índices de liqui-
dez, situação que se mostra plenamente adequada, ainda mais tendo em vista a necessária otimização da sua estrutura de capital.
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